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c) Excluído por ter faltado à Prova de conhecimentos;
d) Excluído por ter classificação inferior a 9,5 valores na Prova de 

Conhecimentos;
e) Excluído por ter faltado à Entrevista de Avaliação Psicológica.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, conjugado com a 
alínea d) do n.º  3 do artigo 30.º, foram notificados todos os candidatos, 
incluindo os excluídos no decurso do procedimento concursal, do acto 
de homologação da lista de ordenação final.

Moita, 16 de Julho de 2010. — P/Subdelegação de competências 
(Desp. n.º  02/X/VP/09), A Directora do Departamento de Recursos 
Humanos, Rosaria Maria Soares Murça.

303497657 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Edital n.º 768/2010
Paulo Alexandre Homem de Oliveira Fonseca, Presidente da Câmara 

Municipal de Ourém, torna público, em cumprimento do disposto no 
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que a Assembleia 
Municipal na sessão ordinária realizada em 25 de Junho de 2010 e 
a Câmara Municipal em reunião de 06 de Julho de 2010, aprovou a 
desafectação do domínio público para integrar no domínio privado do 
município as parcelas de terreno, a seguir identificadas:

Parcela de terreno sito na Chã — Caxarias, da Freguesia de Caxarias, 
Concelho de Ourém, destinado a construção, com a área de 4.500, 00 m2, 
a confrontar a Norte com Rua Casa do Povo, a Sul com Rui Nelson 
Faria Antunes, e José da Silva Antunes, a Nascente com Avenida 21 de 
Junho e a Poente com Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P. e do Instituto da Segurança Social, I. P., da Freguesia 
de Caxarias, Concelho de Ourém, devidamente identificada, conforme 
planta anexa;

Parcela de terreno sito na Chã — Caxarias, da Freguesia de Caxa-
rias, Concelho de Ourém, destinado a construção, com a área de 3.800, 
00 m2, a confrontar a Norte com Rua Nossa Senhora de Fátima, a Sul 
com Lote 61 e Lote 62, a Nascente com Rua Francisco de Assis e a 
Poente com Avenida 21 de Junho, da Freguesia de Caxarias, Concelho 
de Ourém, devidamente identificada, conforme planta anexa;

Parcela de terreno sito na Chã — Caxarias, da Freguesia de Caxarias, 
Concelho de Ourém, destinado a construção, com a área de 358, 00 m2, 
a confrontar a Norte com domínio público, a Sul com domínio público, 
a Nascente com Rua Luís de Camões e a Poente com José Caseiro, da 
Freguesia de Caxarias, Concelho de Ourém, devidamente identificada, 
conforme planta anexa.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

Paços do Concelho de Ourém, 07 de Julho de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Paulo Fonseca.

303468529 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso n.º 15314/2010
1 — Considerando o n.º 3, do art.º 4.º, da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Janeiro, por não existirem candidatos em reserva neste serviço 
e por observação da informação disponibilizada pela D.G.A.E. P., na sua 
página electrónica, a qual dispensa temporariamente a obrigatoriedade de 
consulta à ECCRC, torna-se púbico que, por deliberação desta Câmara 
Municipal de 18 de Junho de 2010 e despacho do Ex.mo Senhor Presidente 
da Câmara de 25 de Junho de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de dez 
dias úteis, procedimento concursal comum nos termos do art.º 50.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, para preenchimento, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
de um (1) posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
aprovado pela Assembleia Municipal em 19/12/2008, sob proposta da 
Câmara Municipal de 05/12/2008, alterado pelos mesmos órgãos em 26 
e 19 de Fevereiro de 2010, respectivamente, correspondente à categoria 
e carreira de Técnico Superior — Arqueologia.

2 — Ao presente procedimento são aplicáveis as regras constantes na 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e suas alterações, Decreto Regula-

mentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 29/2001 de 
3 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Em cumprimento da alínea h) do art.º 9.º, da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação;

4 — Prazo de validade — O procedimento é válido para o presente 
posto de trabalho e para os efeitos previstos no art.º 40.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro;

5 — Local de Trabalho — Área do município de Penafiel;
6 — Caracterização do posto de trabalho: funções de grau de com-

plexidade 3, que se desenvolverão, nomeadamente, pelos seguintes 
domínios: executar ou coordenar a realização de todo o tipo de trabalhos 
específicos no âmbito da arqueologia, no campo, em meio urbano, em 
gabinetes ou laboratórios; elaborar estudos; conceber e desenvolver 
projectos; emitir pareceres e participar em reuniões, comissões e grupos 
de trabalho, bem como realizar: prospecções, escavações, peritagens 
e informações, estudos diversos (bibliográficos, sobre materiais, so-
bre estações, de impacte arqueológico, de planeamentos, etc.), expo-
sições, conferências, condução de visitas, elaboração de publicações, 
participação em comissões técnicas de gestão e controlo dos planos 
de ordenamento do território, emissão de pareceres sobre normas de 
protecção de gestão do património arqueológico ou sobre projectos 
de conservação, restauro e musealização de imóveis e sítios arqueoló-
gicos; inventariação do património imóvel em programa informático 
adequado; preparação de processos de classificação; e elaboração da 
Carta Arqueológica Municipal.

7 — O posicionamento remuneratório será objecto de negociação 
com observação do preceituado no art.º 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27/02.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais: (art.º 8.º da LVCR)
a) Ter a nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial; 
b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Preferenciais: experiência na administração local nas activi-
dades que caracterizam o presente posto de trabalho. 

9 — Nível e área habilitacional — Licenciatura em História, variante 
de Arqueologia.

10 — Área de recrutamento:
10.1 — O recrutamento inicia-se de entre trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida (n.º 4, do art.º 6.º, e alíneas a), b), e c) do n.º 1 do art.º 52.º 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro).

10.2 — Considerando os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no ponto 
anterior, o recrutamento estende-se a candidatos com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme 
deliberação da C.M. de 18 de Junho de 2010 (n.º 6 do art.º 6.º e alínea d) 
do n.º 1 do art.º 52.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro).

10.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

11 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através do formulário 

aprovado por despacho do Ministro de Estado e das Finanças, de 17 
de Março de 2009, publicado no DR, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 
2009, e disponível em www.cm-penafiel.pt endereçado ao Presidente 
da Câmara Municipal de Penafiel, Praça Municipal, 4564-002 Penafiel, 
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado 
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado — dez dias úteis 
contados da data do presente aviso no Diário da República — nele 
devendo constar os seguintes elementos:

a) Posto de trabalho a que se candidata (carreira, categoria e actividade 
caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar) com referência ao Diário 
da República que contenha a publicação do presente aviso;




